[image: image1.png]/ \o‘ ~
=





EMENDA AGLUTINATIVA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 1027, DE 2019
Com base no artigo 175, inciso IV, do Regimento Interno, e a fim de consolidar emendas apresentadas ao Projeto de Lei nº 1027 de 2019, proceda-se às seguintes alterações nos dispositivos abaixo elencados:
1- Altere-se a redação dos incisos IV e VIII, incluam-se os incisos V e X ao art. 3º, reorganizando-se os demais:
Artigo 3º - A Política, seus planos, programas, projetos, serviços e benefícios voltados ao atendimento dos direitos da criança na primeira infância, considerando as peculiaridades dessa faixa etária e mantendo relação com as etapas posteriores da vida, obedecerão aos seguintes princípios:
(...)
IV- fortalecimento do vínculo e pertencimento familiar;
V- estreitamento dos laços comunitários;
(...)
VIII- atenção às necessidades das crianças com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação e outras situações que requerem atenção especializada;
(...)
X- celeridade no processo de adoção, de modo a possibilitar o encaminhamento a famílias adotivas da forma mais breve possível, respeitando-se o trâmite judicial.
2- Dê-se a seguinte redação aos incisos II, III e VIII, do art. 4º e inclua-se o inciso IX, na seguinte conformidade:
Artigo 4º - São diretrizes para a formulação, elaboração, implementação e avaliação da Política:
(...)
II- participação solidária das famílias e da sociedade, por meio de organizações representativas na proteção e promoção da criança na primeira infância e controle social das políticas públicas;
III- envolvimento do pai/parceiro em todo o processo de planejamento reprodutivo, gestação, parto, puerpério e cuidado parental, e, quando não houver esta figura, assegurar apoio às mulheres que são responsáveis unilateralmente pelos seus filhos, se desejarem.
(...)
VIII- o respeito à formação cultural da criança, relativamente à identidade cultural e regional e às condições sócio-econômicas, étnico-raciais, linguísticas e religiosas, sem prejuízo do direito de acesso a outras culturas e formas de aprendizado, e liberdade de escolha de qual seguir.
IX - a busca ativa por famílias adotivas, para crianças em acolhimento familiar ou institucional, de modo a tornar esse processo o mais célere possível.
3- Reorganize-se o inciso V do artigo 5º a fim de que ele passe a ser considerado como inciso I, readequando-se os demais, na seguinte conformidade:
Artigo 5º - Constituem áreas prioritárias para a Política sem prejuízo de outras que porventura venham a ser identificadas em consonância com os princípios desta política:
I - convivência familiar e comunitária;
4- Altere-se o inciso XVI e inclua-se o inciso XVII ao art. 5º, na seguinte conformidade:
Artigo 5º - Constituem áreas prioritárias para a Política sem prejuízo de outras que porventura venham a ser identificadas em consonância com os princípios desta política:
(...)
XVI - proteção contra exposição precoce aos meios digitais;
XVII- proteção contra qualquer publicidade dirigida às crianças na primeira infância.
5- Dê-se aos incisos IV, V e VII, do art. 7º as seguintes redações e incluam-se os incisos XVIII e XIX, nos seguintes termos:
Artigo 7º - A Política será formulada e implementada mediante a abordagem e coordenação intersetorial que articule as diversas políticas setoriais, seus planos, programas, projetos, serviços e benefícios a partir de uma visão abrangente para atendimento de todos os direitos da criança na primeira infância, resguardando as especificidades de cada política e assegurando, pelo menos, as seguintes competências:
IV - desenvolvimento de ações voltadas à prevenção da gravidez na adolescência e das doenças sexualmente transmissíveis, para a proteção do nascituro, com atenção para as estudantes grávidas e mães de bebês, a seguirem o processo de escolarização continuada, bem como ações voltadas à prevenção da sexualização precoce;
V- proteção da criança contra todo tipo de violência, abuso e exploração sexual, bullying, exposição a conteúdo pornográfico ou sexualmente apelativo, a armas, substâncias psicoativas e outros produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica, independentemente de se tratar de exposição forçada ou consentida;
(...)
VII - promoção de meios e oportunidades para as crianças na primeira infância participarem de manifestações artísticas e culturais, como consumidoras e produtoras de cultura, nas suas diferentes expressões e valorização da diversidade regional, observada a respectiva faixa etária;
(...)
XVIII - proteção à liberdade religiosa;
XIX - o direito de acesso e contato direto com a natureza.
JUSTIFICATIVA
A emenda aglutinativa que se apresenta visa à consolidação de consensos produzidos sobre a proposição, que pretende instituir a Política Estadual pela Primeira Infância no Estado de São Paulo.
A proposta pretende alterar o artigo 3º, que trata dos princípios da Política a fim de melhorar a redação e evitar indesejáveis confusões entre o pertencimento familiar e o comunitário. A modificação estabelece, em incisos distintos, como princípios o “fortalecimento do vínculo e pertencimento familiar” (inciso IV) e o “estreitamento dos laços comunitários” (inciso V), reforçando a importância da família. Ainda, pretende-se incluir a expressão “atenção às necessidades das crianças” no inciso VIII a fim de possibilitar o investimento nas instituições especializadas, se essa for a melhor opção, conforme legislação específica.  Além disso, em linha com o que foi apresentado por alguns deputados, buscamos trazer ao projeto previsões para acelerar o processo de adoção (inciso X).
Uma das alterações sugeridas no artigo 4º acolhe uma proposta de modificação do seu inciso II, feita pela emenda de plenário a fim de restringir a abrangência da diretriz para a formulação da Política Estadual pela Primeira Infância excluindo a expressão “em todos os níveis”. Importante ressaltar que esse inciso diz respeito à participação solidária da família e da sociedade apenas na elaboração da Política Estadual pela Primeira Infância. A proposta de nova redação do inciso III visa acrescentar a expressão “se desejarem” ao final do dispositivo, de modo a ratificar que se trata de uma prerrogativa de cada indivíduo acessar referido apoio. Também pretendemos incluir ao inciso VIII, que estabelece o respeito à formação cultural da criança, o direito de acesso a outras culturas e formas de aprendizado e a liberdade de escolha de qual seguir. No mais, espelhando preceito contido no art. 3º, com o fim de buscar maior celeridade no processo de adoção, estamos incluindo como uma das diretrizes para a Política da Primeira Infância a busca ativa por famílias adotivas (inciso IX). 
Em relação ao artigo 5º, a proposta aceita a mudança sugerida pela emenda de plenário, no sentido de alterar a ordem dos incisos deste artigo, de modo que o atual inciso V, que prevê a “convivência familiar e comunitária”, passe a ser o inciso I, renumerando-se os demais incisos. Além disso, a redação do inciso XVI que falava em “proteção contra toda forma de pressão consumista” não estava boa e aceitamos a proposta dos colegas parlamentares de melhorar esse texto. Com isso, alteramos a redação do inciso XVI - prevendo a proteção somente contra exposição precoce aos meios digitais - e incluímos o inciso XVII. A ideia é evidenciar o objetivo de proteger a criança de ser alvo de propagandas, tendo em vista que ela não tem o discernimento necessário para lidar com informações que apelam para o desejo de consumo.  
No tocante ao artigo 7º, à redação original do inciso IV foi incluída a expressão “bem como ações voltadas à prevenção à sexualização precoce”, demanda que atende à reivindicação de um número expressivo de parlamentares. Na previsão que confere proteção da criança contra todo tipo de violência, abuso e exploração sexual, bullying, fizemos consignar a proteção à exposição a conteúdo pornográfico ou sexualmente apelativo, ajustando ao final a redação do inciso (inciso V). A proposta aceita ainda, a alteração sugerida na emenda de plenário, no sentido de incluir a expressão “observada a respectiva faixa etária” ao final do inciso VII, do art. 7º, de modo a evidenciar que a promoção de meios e oportunidades para as crianças participarem de atividades culturais, como consumidoras e produtoras de cultura, deve observar aquilo que é condizente com as suas idades. Além disso, também aceita as sugestões que foram trazidas por alguns deputados, no sentido de considerar como competência para a formulação da Política Estadual pela Primeira Infância, a proteção à liberdade religiosa e o direito de acesso e contato direto com a natureza (incisos XVIII e XIX).  
Expostas as razões que justificam a apresentação da presente emenda aglutinativa, solicito aos nobres colegas o apoio para sua aprovação. 
Sala das Sessões, em 9/12/2020.
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